
MOÇÃO Nº  95
, DE 2007

A competência para legislar sobre IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados é privativa da União, consoante disposto no inciso IV do art. 153 da Constituição Federal.

Em que pese serem os produtos cadeiras de rodas, cadeiras de banho, muletas, andadores e carrinhos para transportar crianças com necessidades especiais, de primeiríssima necessidade, todos sofrem incidência do referido tributo.

Essa tributação, somada ao ICMS dos Estados, os encarece sobremaneira, fazendo-os chegar ao consumidor final em patamares muito elevados, mormente quando o problema aflige pessoas carentes.

Se impossível a isenção total, que a União, através de seus representantes e do Chefe de seu Executivo, possibilite a redução do IPI, para que os referidos produtos chequem a seus destinatários com preços mais acessíveis.
Isto posto, apresentamos a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para que promovam a elaboração de estudos e urgentes providências, no sentido de reduzir ou isentar de IPI – Imposto sobre Propriedade Industrial, cadeiras de rodas, cadeiras de banho, muletas, andadores e carrinho para transportar crianças com necessidades especiais.

Sala das Sessões, em 7-11-2007.

a) Gilmaci Santos 


